CAMARA MUNICIPAL DE ITABIRITO

PROJETO DE RESOLUGAO N° | L\ , de 25 de setembro de 2023

Dispde sobre o Cédigo de ética dos
agentes publicos da Camara Municipal
de ltabirito.

TITULO |
DISPOSICOES PRELIMINARES

Art. 1° O Cddigo de ética dos agentes publicos da Camara Municipal de Itabirito
€ instrumento de orientagdo e fortalecimento da consciéncia ética no

relacionamento do agente publico com pessoas e com o patriménio publico.

Art. 2° Para fins deste Codigo de Etica considera-se agente publico todo aquele
que exer¢a, ainda que transitoriamente e sem remuneragédo, por eleicao,
nomeacgao, designacdo, convénio, contratacdo ou qualquer outra forma de
investidura ou vinculo, mandato, cargo, emprego ou fungéo publica no Poder
Legislativo de Itabirito.

Paragrafo Unico. O agente publico deve prestar compromisso solene de
acatamento e observancia ao disposto neste Cédigo de Etica, em formulario
proprio estabelecido pelo Conselho de Etica da Camara Municipal de Itabirito, a
ser arquivado juntamente com os documentos comprobatérios de seu vinculo

com o Poder Legislativo.

Art. 3° As condutas elencadas neste Codigo de Etica, ainda que tenham
descrigdo idéntica a de outros estatutos, com eles ndo concorrem nem se

confundem.
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Art. 4° As atividades de divulgagao e orientacido sobre conduta ética no Poder
Legislativo Municipal sédo de competéncia do Conselho de ética e da Comissao
de ética, segundo as disposi¢oes constantes deste Cddigo de Etica e das
regulamentacdes do Conselho de ética.
TiTuLo Il
DA CONDUTA ETICA
CAPITULO |
DOS PRINCIPIOS E VALORES FUNDAMENTAIS

Art. 5° A conduta do agente publico integrante do Poder Legislativo municipal
deve reger-se pelos seguintes principios:

| - boa-fe,

Il - honestidade;

Il - fidelidade ao interesse publico;

IV - impessoalidade;

V - dignidade e decoro no exercicio de suas fungdes;

VI - lealdade as instituicées;

VII - cortesia;

VIII - transparéncia;

I1X - eficiéncia;

X - presteza e tempestividade;

Xl - respeito a hierarquia administrativa;

Xll - assiduidade;

Xl - pontualidade;

XIV - cuidado e respeito no trato com as pessoas, subordinados, superiores e
colegas; e

XV - respeito a dignidade da pessoa humana.

CAPITULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS NO AMBIENTE DE TRABALHO
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Art. 6° Como resultantes da conduta ética que deve imperar no ambiente de
trabalho e em suas relagdes interpessoais, sao direitos e garantias do agente
publico:

| - igualdade de acesso e oportunidades de crescimento intelectual e profissional
em sua respectiva carreira;

Il - liberdade de manifestagéo, observado o respeito a imagem da instituicao e
dos demais agentes publicos;

lll - igualdade de oportunidade nos sistemas de afericdo, avaliagdo e
reconhecimento de desempenho;

IV - manifestacdo sobre fatos que possam prejudicar seu desempenho ou
reputacéo;

V - sigilo a informacgéo de ordem pessoal;

V| - atuagdo em defesa legitima de seu interesse ou direito; e

VIl - ciéncia do teor da acusacgdo e vista dos autos, quando estiver sendo

investigado.
CAPITULO IIl
DOS DEVERES E DAS VEDACOES DO AGENTE PUBLICO
Secéo |

Dos Deveres Eticos Fundamentais

Art. 7° Sao deveres éticos fundamentais do agente publico:

| - agir com lealdade e boa-fé;

Il - ser justo e honesto no desempenho de fungbes e no relacionamento com
subordinados, colegas, superiores hierarquicos, parceiros, patrocinadores e
usuarios do servigo;

[l - observar os principios e valores da ética publica;

IV - atender prontamente as questdes que lhe forem encaminhadas;

V - ser &gil na prestacao de contas de suas atividades;
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VI - aperfeicoar o processo de comunicagéo e contato com o publico;

VIl - praticar a cortesia e a urbanidade e respeitar a capacidade e as limitagdes
individuais de colegas de trabalho e dos usudrios do servico publico, sem
preconceito ou distingdo de raga, sexo, nacionalidade, cor, idade, religido,
preferéncia politica, posi¢éo social e outras formas de discriminacao;

VIII - representar contra atos que contrariem as normas deste Cédigo de Etica;
IX - resistir a pressdes de superiores hierarquicos, contratantes, interessados e
outros que visem a obter favores, benesses ou vantagens ilegais ou imorais,
denunciando sua pratica;

X - comunicar imediatamente aos superiores todo ato ou fato contrario ao
interesse publico, para providéncias cabiveis;

Xl - participar de movimentos e estudos relacionados a melhoria do exercicio de
suas fungoes, visando ao bem comum;

XII - apresentar-se ao trabalho com trajes adequados ao exercicio da funcgéo;
Xl - manter-se atualizado com instrugées, normas de servico e legislacdo
pertinentes ao érgao ou entidade de exercicio;

XIV - facilitar atividades de fiscalizagao pelos 6rgaos de controle;

XV - exercer fungédo, poder ou autoridade de acordo com a lei e regulamentagdes
da Administracdo Publica, sendo vedado o exercicio contrario ao interesse
publico; e

XVI - divulgar e estimular o cumprimento deste Cédigo de Etica.

Secao
Das Vedacoes

Art. 8° E vedado ao agente publico:
| - utilizar-se de cargo, emprego ou fungéo, de facilidades, amizades, posigcao e

influéncias para obter favorecimento para si ou para outrem;
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Il - prejudicar deliberadamente a reputacéo de subordinados, colegas, superiores
hierarquicos ou pessoas que dele dependam;

Il - ser conivente com erro ou infragéo a este Cédigo de Etica ou ao Codigo de
Etica de sua profisséo:

IV - usar de artificios para procrastinar ou dificultar exercicio de direito de
qualquer pessoa;

V - deixar de utilizar conhecimentos, avangos técnicos e cientificos ao seu
alcance no desenvolvimento de suas atividades;

VI - permitir que perseguicées, simpatias, antipatias, caprichos, paixdes ou
interesses de ordem pessoal interfiram no trato com o publico ou com colegas
hierarquicamente superiores ou inferiores;

VII - pleitear, solicitar, provocar, sugerir ou receber ajuda financeira, gratificacao,
prémio, comisséo, doagéo ou vantagem, para si ou outra pessoa, visando ao
cumprimento de sua atribuicdo, ou para influenciar outro servidor:

VIII - alterar ou deturpar teor de documentos;

IX - iludir ou tentar iludir pessoa que necessite de atendimento em servicos
publicos;

X - desviar agente publico para atendimento a interesse particular;

Xl - retirar de reparticéo publica, sem autorizagdo legal, documento, livro ou bem
pertencente ao patrimdnio publico;

XII - usar informagdes privilegiadas obtidas em ambito interno de seu servigo,
em beneficio préprio, de parentes, amigos ou de terceiros;

XIII - apresentar-se embriagado ou drogado para prestar servico, e sendo o caso,
ser encaminhado para acompanhamento psicoldgico;

XIV - permitir ou contribuir para que instituicdo que atente contra a moral,
honestidade ou dignidade da pessoa humana tenha acesso a recursos publicos
de qualquer natureza;

XV - exercer atividade profissional antiética ou ligar seu nome a

empreendimentos que atentem contra a moral publica;
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XVI - permitir ou concorrer para que interesses particulares prevalegcam sobre o
interesse publico:

XVII - exigir submissé&o, constranger ou intimidar outro agente publico, utilizando-
se do poder que recebe em razdo do cargo, emprego ou fungéo publica que
ocupa; e

XVIII - participar de qualquer outra atividade que possa significar conflito de

interesse em relagéo a atividade publica que exerce.

Art. 9° Para os fins deste Cddigo de Etica, ao agente publico é vedada ainda a
aceitagao de presente, doagéo ou vantagem de qualquer espécie, independente
do valor monetario, de pessoa, empresa ou entidade que tenha ou que possa ter
interesse em:

| - quaisquer atos de mero expediente de responsabilidade do agente publico;

Il - decis&o de jurisdicdo do é6rgdo ou entidade de vinculo funcional do agente
publico; e

Il - informagdes institucionais de caréter sigiloso a que o agente publico tenha

acesso.

Art. 10. O agente publico que fizer dendncia infundada estara sujeito as sangdes

deste Cddigo.

TiTULO Il
DO CONSELHO E DA COMISSAO DE ETICA
CAPITULO |
DO CONSELHO DE ETICA

Art. 11. O Conselho de Etica Pulblica passa a reger-se pelas normas
estabelecidas nesta Resolugédo, competindo-lhe:

| - assessorar a Mesa Diretora em questées que envolvam normas deste Caodigo
de Etica;
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Il - receber denlncias sobre atos de agente publico do Poder Legislativo
praticados em contrariedade as normas deste Cédigo de Etica e proceder a
apuragdo de sua veracidade, desde que devidamente instruidas e

fundamentadas;

Il - instaurar, apés as apuragdes pertinentes, processo ético que envolva
conduta de agente publico integrante do Poder Legislativo, assim como decidir
sobre recursos contra decis&o sua ou proferida em processos instaurados pela
Comisséo de Etica do Poder Legislativo:

IV - submeter @ Mesa Diretora sugestées de aprimoramento deste Cédigo de
Etica;

V - dirimir duvidas a respeito da interpretagao das normas deste Cédigo de Etica
e deliberar sobre os casos omissos;

VI - promover ampla divulgagéo deste Codigo de Etica;

VIl - convocar qualquer autoridade ou agente publico do Municipio de Itabirito
para prestar esclarecimento sobre denlncias em desfavor da respectiva
instituicdo ou de seus dirigentes;

VIII - responder consultas de autoridades e de agentes pulblicos em matéria
regulada por este Cédigo de Etica;

IX - emitir parecer acerca de enquadramento em hipéteses de impedimento para
fins de nomeagéo, designacao ou contratagao, a titulo comissionado, de pessoas
para o exercicio de fungbes, cargos e empregos no Poder Legislativo Municipal:

e

Art. 12. O Conselho de ética é composto por cinco membros, eleitos pelo
Plenario da Camara, dentre os vereadores da casa.

§ 1° O exercicio da fungdo de Conselheiro é considerado de relevante interesse
publico, ndo enseja qualquer espécie de remuneracéo.

§ 2° Cabe aos membros eleitos escolher o Presidente do Conselho, entre seus

membros.
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§ 3° Os membros do Conselho de ética cumprirao mandato de dois anos, vedada
reconducgao.

§ 4° O voto de desempate compete ao Presidente do Conselho de ética.

Art. 13. Normas complementares ao funcionamento do Conselho de ética serdo
estabelecidas em regulamento préprio.

CAPITULO ||
DAS COMISSOES DE ETICA

Art. 14. No Poder Legislativo de Itabirito havera uma Comisséo de Etica com a
finalidade de divulgar as normas deste Cédigo de Etica e atuar na prevengao e
na apuracgao de falta ética no ambito da respectiva instituicgo.

Art. 15. Compete a Comissao de Etica:

| - orientar e aconselhar o agente publico sobre ética profissional no respectivo
orgéo ou entidade;

Il - alertar agentes publicos quanto & conduta no ambiente de trabalho,
especialmente no tratamento com as pessoas e com o patriménio publico;

Il - adotar formas de divulgagéo das normas éticas e de prevencgao de falta ética:
IV - registrar condutas éticas relevantes;

V - decidir pela instauragdo e conduzir processo ético, observadas as normas
estabelecidas no Titulo V desta Resolugao e em regulamentagées do Conselho
de ética;

VI - exercer outras atividades que lhe forem atribuidas ou delegadas pelo

Conselho de ética.

Art. 16. A Comissado de Etica é composta por trés titulares servidores efetivos
escolhidos pelo Presidente da Camara dentre os agentes publicos em exercicio

no orgéo e com mandato de dois anos, vedada recondugao.
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Paragrafo (nico. A atuagdo em Comiss&o de Etica nio enseja remuneracgéo e
os trabalhos nela desenvolvidos sdo considerados prestacdo de relevante

servico publico.

TITULO IV
DA CONDUTA ETICA DO GESTOR PUBLICO
CAPITULO |
DAS NORMAS ETICAS FUNDAMENTAIS

Art. 17. Para fins deste Cédigo de Etica considera-se gestor publico, o agente
publico que por forga do cargo, emprego ou funcéo recebe poder publico para

coordenar e dirigir pessoas e trabalhos.

Art. 18. A atuacéo do gestor publico deve pautar-se especialmente nas seguintes
condutas:

| - adotar medidas para evitar conflitos de interesse privado com o interesse
publico;

Il - tratar respeitosamente subordinados e demais colegas de trabalho;

Il - combater praticas que possam suscitar qualquer forma de abuso de poder;
IV - utilizar, exclusivamente, o poder institucional que Ihe é atribuido por meio do
cargo, fungéo ou emprego pblico que ocupa, para viabilizar o atendimento ao
interesse publico;

V - buscar a exceléncia na qualidade do trabalho, utilizando a critica, quando
necessaria, de forma construtiva e em caréater reservado, focando o ato ou fato
€ nao a pessoa; e

VI - apoiar a divulgagéo e adogéo de condutas éticas no ambiente de trabalho.
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Art. 19. E vedado ao gestor publico receber auxilio-transporte, hospedagem e
demais recursos financeiros ou favores de particulares que possam gerar

davidas quanto a sua probidade ou imparcialidade.

Art. 20. E permitido ao gestor publico o exercicio ndo remunerado de encargo de
mandatario, desde que ndo implique a pratica de atos de comércio ou quaisquer
outros incompativeis com o exercicio do seu cargo, emprego ou fungdo, nos

termos da lei.

Art. 21. O gestor publico devera informar a existéncia de eventual conflito de
interesses, bem como comunicar qualquer circunstancia ou fato impeditivo de

sua participacéo em decisdo coletiva ou em érgéo colegiado.

Art. 22. E vedado ao gestor publico opinar publicamente sobre:

| - honorabilidade e desempenho funcional de outro gestor publico estadual;

Il - mérito de questéo a ele submetida, para deciséo individual ou em érgéo
colegiado; e

[l - matérias ndo atinentes a sua area de competéncia.

CAPITULO Il
DA ALTA ADMINISTRACAO

Art. 23. A Alta Administragéo do Poder Legislativo compde-se dos membros da
Mesa Diretora da Camara Municipal de Itabirito.

Art. 24. A autoridade publica deve possibilitar & sociedade aferir a lisura de
processo decisorio governamental e adotar mecanismos de consulta, visando a
transparéncia de sua gestao.

Art. 25. A Alta Administragéo contribuira para o fortalecimento da conduta ética

na instituigio, apoiando as agdes da Comissao de Etica.
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Art. 26. A Alta Administragéo enviara ao Conselho de ética, no prazo de dez dias
contados do inicio do exercicio no cargo, emprego ou fungéo, declaragéo de
informagdes sobre sua situagdo patrimonial e de trabalhos exercidos
anteriormente.

Paragrafo Unico. Compete ao Conselho de ética a regulamentacao da forma de
encaminhamento da declaragéo, os critérios de atualizagdo das informacées, a
documentagdo a ser anexada, as medidas em razdo do descumprimento do

envio e demais questdes pertinentes ao cumprimento do disposto neste artigo.

Art. 27. O membro da Alta Administragéo que mantiver participacéo superior a
cinco por cento do capital social ou votante de sociedade de economia mista,
instituicdo financeira ou empresa que negocie com o Poder Publico devera

comunicar esse fato ao Conselho de ética.

Art. 28. Informagbes pertinentes a situagao patrimonial da Alta Administracéo
serao analisadas pelo Conselho de ética e arquivadas em envelope lacrado, que
podera ser reaberto para efeito de reexame ou atualizagao de informacées.

Paragrafo unico. As alteragbes relevantes no patriménio da Alta Administracéo

deverao ser imediatamente comunicadas ao Conselho de ética.

Art. 29. Propostas de trabalho ou negécio futuro em setor privado e negociagdes
que envolvam conflito com o interesse publico deverdo ser imediatamente
informadas ao Conselho de ética, independentemente de sua aceitagcdo ou
rejeicao.

Paragrafo unico. Cabe ao Conselho de ética regulamentar a forma de

encaminhamento da informagao de que trata o caput.

Art. 30. Apéds deixar o cargo, fungdo ou emprego publico, a Alta Administracéo

nao podera:
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| - atuar em beneficio ou em nome de pessoa fisica ou juridica, inclusive sindicato
ou associagao de classe, em processo ou negécio do qual tenha participado, em
razéo do cargo, emprego ou funcao; e

Il - prestar consultoria a pessoa fisica ou juridica, inclusive sindicato ou
associagéo de classe, valendo-se de informagdes nao divulgadas publicamente
a respeito de programas ou politicas do 6rgéo ou da entidade da Administracao
Publica Estadual a que esteve vinculado ou com que tenha tido relacionamento
direto e relevante nos seis meses anteriores ao término do exercicio de fungéo

publica.

Art. 31. Na auséncia de lei que estabelega outro prazo, sera de quatro meses,
contados da saida do Poder Legislativo, o periodo de interdi¢édo para atividade
incompativel com cargo, fungdo ou emprego publico anteriormente exercido,
obrigando-se a autoridade a observar, nesse prazo, as seguintes regras:

| - ndo aceitar cargo, emprego ou fungédo de administrador ou conselheiro, ou
estabelecer vinculo profissional com pessoa fisica ou juridica com a qual tenha
mantido relacionamento oficial direto e relevante nos seis meses anteriores a da
saida do Poder Legislativo; e

Il - ndo intervir, em beneficio ou em nome de pessoa fisica ou juridica, junto a
6rgéao ou entidade da Administragao Publica com que tenha tido relacionamento
oficial direto e relevante nos seis meses anteriores & da saida do Poder

Legislativo.

Art. 32. Ao deixar o cargo, emprego ou fungdo, membro da Alta Administragéo
devera observar as limitagdes constantes deste Codigo de Etica e as deliberadas

pelo Conselho de ética.

Art. 33. O Conselho de ética informara a Presidéncia o nome da autoridade que

descumprir o disposto neste Cédigo de Etica.
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TITULO V
DO PROCEDIMENTO E DAS SANGCOES ETICAS

Art. 34. A apuragéo de fato com indicios de desrespeito a este Cédigo de Etica
sera instaurada em razao de dentincia fundamentada ou de oficio pela Comisséo
de Etica ou pelo Conselho de ética.

§ 1° A apuracéo sera conduzida pela Comissao de Etica ou pelo Conselho de
ética, segundo respectivas competéncias, e podera ocorrer mediante
averiguagéo preliminar ou processo ético.

§ 2° A averiguagao preliminar pode culminar em processo ético ou arquivamento
com ou sem recomendagao.

§ 3° O processo ético sera instaurado quando a Comissao ou o Conselho de

ética entenderem que a conduta seja passivel de sancao.

Art. 35. Observadas as competéncias originaria e recursal e ap6s o devido
processo ético, a violagéo do disposto neste Cédigo de Etica, acarretara as
seguintes sangdes apliciveis pela Comissao ou pelo Conselho de ética:

| - adverténcia; ou

Il - censura.

Paragrafo Unico. A ocorréncia de mais de uma adverténcia no mesmo periodo
avaliatério de desempenho ou uma de censura é considerada violagao grave a

este Cédigo de Etica.

Art. 36. Da decisao final em Processo Etico cabera:
| — pedido de reconsideragao a instancia responsavel pela abertura do processo
ético; e

Il — recurso ao Conselho de ética.
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Art. 37. Na hipétese de aplicagéo de sangéo, ap6s esgotados os recursos, serdo
informados a chefia imediata e o Presidente da Camara ou entidade em que o
agente publico sancionado esta em exercicio.

Paragrafo Unico. Cépia da sintese de ocorréncia ética sera enviada:

| - a unidade de recursos humanos para ser juntada e considerada no processo
de avaliagéo de desempenho do agente publico sancionado: e

Il — ao Conselho de Etica.

Art. 38. O Conselho de ética pode avocar processo em tramite na Comissao de
Etica.

Art. 39. A Comissao de Etica e o Conselho de ética ndao podem escusar-se de
proferir decisdo em processo ético, alegando omisséo deste Cédigo de Etica
que, se existente, sera suprida pela invocagdo dos principios que regem a

Administragéo Publica.

Art. 40. O exercicio de apuracao de falta ética prescreve em dois anos.

§1° O prazo de prescricdo comega a ser contado a partir da data de ocorréncia
do fato.

§2° A instauragdo de averiguagéo preliminar ou processo ético interrompe a
prescricao.

§3° A prescrigéo intercorrente néo se aplica nos procedimentos éticos de que

trata este Cédigo de Etica.

Art. 41. Normas complementares a matéria tratada neste Titulo V serdo

estabelecidas em regulamento préprio do Conselho de ética.

TITULO VI
DISPOSICOES FINAIS



CAMARA MUNICIPAL DE ITABIRITO

Art. 42. Revogam-se as disposicdes em contrario.

Art. 43. Esta Resolugéo entra em vigor na data de sua publicagao.

Itabirito, Sala de reunides, aos 25 de setembro de 2023.

Arnaldo Pereira dos Santos

Presidente

Lucas Eduardo Gois Santos

Vice-Presidente

il

Marcig Anténio de Olivéira Janior

ecretario




